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Resumo
Desenvolvemos aqui nossa proposta para habitação social planejada e criada de acordo com as melhores 
práticas baseadas em evidências. A partir de tradições locais e ferramentas urbanas inovadoras, o tecido 
urbano pode ser construído de forma a conectar-se positivamente ao usuário, ao invés de concordar com 
algum traçado geométrico abstrato ideal. A falha em proceder com este modo esclarecido normalmente 
leva a geometrias estéreis que não poderão nunca acomodar a vida social. Infelizmente, essa é a maneira 
pela qual a habitação social foi planejada por décadas, seguindo noções simplistas de ordem e eficiência. 
Essa abordagem não é apenas desatualizada, mas tem se mostrado como destruidora da sociedade. Temos 
considerado os múltiplos fatores que influenciam a reforma desse sistema, dando ênfase aos pontos em que 
mudanças drásticas se fazem necessárias (na filosofia e ideologia do urbanismo) e onde o sistema existente 
(nas práticas legais e construtivas) pode continuar funcionando apenas com pequenos ajustes. Felizmente, 
uma completa renovação de métodos construtivos urbanos podem ser implementados mantendo grande 
parte da estrutura institucional existente. 

Palavras-chave: Habitação social. América Latina. Linguagem de padrões. Códigos geradores. 
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também o uso de módulos industriais tais como 
“caixa hidráulica”. A seção 4 traz o tópico de como fi-
nanciar um projeto, recomendando o envolvimento 
de organizações não governamentais com foco em 
escalas pequenas. A seção 5 é política, investigando 
como se pode cooperar da melhor maneira com o 
sistema existente criado para produzir habitações 
sociais que seguem tipologias industriais muito di-
ferentes. A seção 6 oferece estratégias que levam os 
residentes a manter seus assentamentos depois que 
eles são construídos.

O desafio que enfrentamos para reformar a prá-
tica de construção das cidades é enorme, e as solu-
ções envolverão muitos mecanismos inovadores di-
ferentes. No momento, não há indivíduo responsável 
pela garantia da adaptabilidade social/psicológica 
do tecido urbano construído; e assim introduzimos 
esta necessidade. Não se pode deixar tal tarefa ao 
governo, ou ao construtor, ou mesmo ao arquiteto, 
pela simples razão de que eles não estão treinados 
para essa tarefa e, ainda, esses profissionais e gover-
nantes têm conflitos de interesse que os impede de 
perseguir tal desafio. Outro ponto está relacionado 
ao uso de materiais “amigáveis”. Não se trata de uma 
escolha estética, mas vai diretamente ao cerne da 
questão se uma estrutura construída será percebida 
como “amigável” segundo suas propriedades biofíli-
cas (STEPHEN et al., 2008). Há uma aceitação geral 
de certa estética industrial peculiar que dita o uso 
de materiais high-tech, mesmo em situações em que 
estes são psicologicamente hostis e absurdamente 
onerosos. Mas por causa de uma resistência ideoló-
gica, esta prática nunca é questionada.

Introdução

Este artigo resgata novas soluções para o futuro 
da habitação social, e dá continuação ao primeiro ar-
tigo da série. Tendo discutido na primeira parte do 
artigo (SALINGAROS et al., 2010) como a biologia hu-
mana determina marcantemente a maneira com que 
as pessoas interagem com seu entorno (STEPHEN; 
KELLERT; MARTIN, 2008), introduzimos uma abor-
dagem para o projeto do ambiente urbano que es-
tabelece uma conexão positiva com o usuário. Ao 
mesmo tempo, expusemos as metodologias usuais 
do planejamento e da arquitetura como sendo res-
ponsáveis por desconexões. Por mais inacreditável 
que isso possa parecer, projeto e construção, em todo 
mundo, não têm aplicado tipologias que garantam o 
bem-estar do usuário, apesar de resultados conheci-
dos sobre como isso pode ser atingido. Nosso primei-
ro artigo, portanto, resumiu o conhecimento disponí-
vel em uma estrutura prática para auxiliar usuários 
a participar do projeto de seus próprios ambientes. 
Mesmo naqueles casos em que a participação do usu-
ário é limitada ou, ainda, excluída, insistimos que o 
projeto necessita basear-se em princípios universais 
compartilhados. De outra forma, o ambiente cons-
truído sempre será percebido como hostil à vida.

Aqui, oferecemos sugestões práticas para fazer 
os projetos funcionarem. A seção 2 sugere a indica-
ção de um gerente de projeto para dirigir a aplicação 
dos códigos geradores. A seção 3 defende o uso de 
materiais apropriados: baratos, mas permanentes; 
duráveis, mas flexíveis para serem modelados; só-
lidos, mas agradáveis ao toque e à vista. Discute-se 

Abstract
We further develop our proposal for social housing designed and built according to evidence-based optimal 
practices. Drawing from both local tradition and innovative urban tools, urban fabric can be built to connect 
positively to the user instead of according to some abstract geometrical ideal. Failure to proceed in this enlight-
ened fashion usually leads to sterile geometries that can never accommodate social life. Unfortunately, this was 
the way social housing was designed and built for decades, following simplistic notions of order and efficiency. 
That approach is not only outdated but has been shown to destroy society. We have thought out the multiple 
factors that play into reforming the system, emphasizing where drastic change is necessary – In the philosophy 
and ideology of urbanism – and where the existing system – in legal and construction practices – can continue 
to work with only minor adjustments. Hopefully, a wholesale renewal of city building methods can be imple-
mented while retaining much of the existing institutional framework. 

Keywords: Social housing. Latin America. Pattern language. Generative codes. 
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participação dos usuários. Nós sugerimos que esta 
tarefa não seja desempenhada por um empregado 
da burocracia governamental ou da empresa cons-
trutora, pela simples razão de que esta pessoa não 
tem a necessária especialização no processo de dese-
nho que nós estamos defendendo aqui. Idealmente, 
seria uma pessoa que tivesse um entendimento pro-
fissional dessas questões e que tivesse um sentido 
de responsabilidade profissional independente para 
supervisionar a apropriada implementação. 

Este arquiteto/gerente de projeto será o respon-
sável por fazer a diferença entre criar uma aparên-
cia militar/industrial versus um projeto construído 
final que seja humano e que propicie um sentimento 
de vida. De novo: isto não é uma questão de estéti-
ca (que seria imediatamente descaracterizada pela 
agência financiadora como irrelevante para as pesso-
as pobres), mas de sobrevivência básica. Um proje-
to percebido pelos seus habitantes como hostil será 
eventualmente destruído por eles, e ao mesmo tem-
po destruirá, neles, o próprio sentido de si mesmos. 
Tanto quanto nós acreditamos em participação, tem 
sido mostrado que as pessoas que necessitam de 
habitação social não têm, sempre, a capacidade or-
ganizativa para trabalhar juntas e terminar o pro-
jeto. O seu aporte é absolutamente necessário nos 
estágios de planejamento, mas aqui nós estamos fa-
lando de alguém “de fora” que será responsável junto 
aos residentes e que irá garantir o bem-estar quando 
forem pressionados a cortar custos e alterar o pro-
jeto de construção.

Uma parte crucial no papel do gerente de pro-
jetos tem que ser definida em termos da facilitação 
do processo em vários níveis. O gerente terá com 
frequência não apenas que encorajar o engajamen-
to no trabalho, mas também ensinar às pessoas que 
não estão acostumadas a ele, e que podem não ter a 
habilidade e o hábito de uma ação efetivamente par-
ticipativa. Os participantes podem vir para o pro-
cesso com uma profunda descrença em qualquer 
método que dependa do esforço dos outros. Parte 
do desfio em um novo assentamento será, então, 
criar um ordeiro, confiável e efetivo processo cola-
borativo que engaje a população – mas estas pesso-
as podem estar traumatizadas graças a experiências 
com reassentamentos anteriores e com violência 
social. Não se pode assumir que a comunidade pre-
existente já tivesse estabelecido normas adequa-
das e comprometimento requerido para esse tipo de 

A mesma “camisa de força” ideológica impediu o 
uso de padrões urbanos e construtivos desenvolvido 
ao longo de gerações na civilização humana e, por-
tanto, perfeitamente adaptados à vida (ALEXANDER 
et al., 1977; SALINGAROS, 2005). O preço pelo fa-
natismo ideológico é o desastre urbano, que espe-
ramos reverter por meio da educação. Discutimos 
como adaptar a produção em massa a necessidades 
individuais locais, abandonando os modelos de pro-
dução industrial rudes do começo do século XX, tão 
amados por arquitetos acadêmicos e pela indústria. 
Usuários destroem rapidamente soluções urbanas 
permanentes que são percebidas como desumanas 
(de acordo com Biofilia, e não opiniões pessoais), 
enquanto tecidos urbanos construídos de materiais 
mais econômicos podem durar gerações, pois são 
continuamente regenerados. Neste caso, o fluxo de 
recursos é crucial, e destacamos o foco em escalas 
menores. Regeneração é determinada pela livre dis-
ponibilidade de recursos para inúmeras pequenas 
despesas, mas este mecanismo é barrado pela con-
centração de recursos em fontes únicas.

Finalmente, qualquer esquema para construir no-
vas cidades e reparar cidades existentes precisa ope-
rar nas fronteiras de sistemas legais e administra-
tivos existentes. Discutimos as múltiplas questões 
complexas que necessitam ser trabalhadas, encora-
jando o compromisso sempre que possível, e identi-
ficando pontos que tornam o compromisso prejudi-
cial aos resultados. As bases legais da propriedade, 
do financiamento, da construção, etc. necessitam ser 
repensadas, e, de acordo com Christopher Alexander 
(ALEXANDER, 2001-2005), já trilhamos os primei-
ros passos nesta direção. A diminuição da burocra-
cia requer a cooperação do governo, o qual precisa 
ser primeiramente convencido do potencial para me-
lhorias drásticas sobre práticas existentes a partir 
de apenas mudanças menores.

O papel do arquiteto/coordenador

Nossa experiência com a construção de projetos 
nos leva a propor uma regra administrativa. É a de 
fazer um único indivíduo responsável por conseguir 
a “humanidade” de um projeto individual. O governo 
ou a organização não governamental que financia 
o projeto irá apontar a pessoa que vai supervisio-
nar o desenho e a construção e que vai coordenar a 
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meramente como “primitiva” expressão artística). 
Com pare-se isto com as superfícies hostis que são re-
gularmente escolhidas para habitação social, num es-
forço de fazer aquelas estruturas mais duráveis. Estes 
tipos de materiais e de superfícies “duras” dão a im-
pressão de dominação e de rejeição. É possível criar 
superfícies duráveis e que sejam amigáveis, mesmo 
que os planejadores não tenham pensado que valesse 
a pena ter esse trabalho para fazer habitação social. 

Para complicar este quadro ainda mais, a ques-
tão dos materiais de construção desejados, vai dire-
tamente agir sobre os preconceitos escondidos e as 
imagens de autoestima, que são específicas cultural-
mente e talvez, até mesmo, localmente. As agências 
de controle, em alguns casos, banem certos materiais 
considerados de “baixo status”, como, por exemplo, 
o adobe (cuja superfície é tanto amigável como fá-
cil de ser moldada, diferentemente do concreto). Em 
muitos casos são os próprios donos/proprietários 
os que rejeitam os materiais adaptáveis, nas regi-
ões onde eles são usados na construção tradicional. 
Hassan Fathy não conseguiu fazer com que os pobres 
aceitassem viver nas casas de barro (FATHY, 1973). 
Este é um grande problema em todo o mundo: é a 
imagem representando um passado desprezado ao 
invés de um futuro utópico, promissor.

A solução definitiva para este problema deve ser 
cultural. Os cidadãos devem descobrir orgulho nas 
suas heranças e construções tradicionais, e o gran-
de prazer e valor que eles trazem. Ao mesmo tem-
po, o mito de uma utópica abordagem tecnológica 
precisa ser exposto pelo que ele é – uma imagem 
de marketing para feita para um público inocente – 
enquanto os reais benefícios da modernidade são 
mostrados como sendo inteiramente compatíveis 
com as práticas tradicionais (os encanamentos de 
água, a eletricidade, eletrodomésticos, etc.). Desta 
forma, nós podemos gerar a “inteligência coletiva” 
que está incorporada na tradição cultural e imbuí-la 
com as melhores novas adaptações. 

Como foi colocado por Jorge Luís Borges: “entre 
o tradicional e o novo, ou entre a ordem e a aventu-
ra, não há uma real oposição; o que nós chamamos 
de tradição hoje é a trama de séculos de aventura” 
(BORGES, 1999).  

Quando um governo constrói habitação social, ele 
está querendo resolver dois problemas de uma só 
vez: abrigar as pessoas que não têm os meios para 
prover a sua própria moradia e para promover a 

engajamento. Ao gerente vai ser requerido um papel 
que inevitavelmente envolverá uma parte do que é 
chamado de “construir a comunidade”, organização 
e treinamento em liderança.

Quando o projeto estiver completo, o arquiteto/
gerente do projeto deverá ter um pagamento pelo 
seu trabalho, ajustado pelo grau de quanto o projeto 
estiver bem feito. O depoimento dos residentes so-
bre o processo, em vez das declarações dos críticos 
de arquitetura, deve ser a base para julgar esse su-
cesso. Não é impossível que um projeto que se mos-
trará sustentável e de sucesso pelas décadas futuras 
seja julgado e condenado pelas mentes estreitas dos 
ideólogos como parecendo antiquados e/ou muito 
parecidos com favelas, para permitir conforto po-
lítico. Muitas pessoas no poder fixaram a visão de 
que uma cidade deve ser “limpa, industrial e moder-
na” – baseados em irrelevantes conceitos científicos 
fora de moda – e referem-se a estes modelos utópi-
cos quando julgando um ambiente vivo.

Nós estamos, na verdade, defendendo uma abor-
dagem de-baixo-para-cima, com um nível interme-
diário, estritamente administrativo, do tipo de-cima-
-para-baixo. A não ser que uma clara responsabili-
dade e um sistema administrativo autônomo sejam 
colocados, o que nós queremos ver acontecer não 
vai jamais ocorrer. A burocracia impessoal do go-
verno nunca vai se incomodar em fazer um lugar 
vivo e humano, porque eles podem com muito mais 
facilidade seguir regras não criativas de modulação 
e combinação mecânica. O grupo que constrói não 
é responsável: ele quer terminar o seu trabalho no 
menor tempo e com as menores alterações possí-
veis. Os residentes não são suficientemente podero-
sos para garantir um ambiente vivo. Na realidade da 
construção, um projeto requer um defensor com o 
poder de coordenar todas estas forças.

A necessidade de materiais adaptáveis

O mais difícil e negligenciado fator na escolha de 
materiais é a sua atração ao usuário. As pessoas ri-
cas pagam muito por materiais “amigáveis” para que 
seu entorno propicie um preenchimento emocional. 
As casas autoconstruídas seguem os mesmos prin-
cípios inconscientes, utilizando material barato e 
descartado, em maneiras criativas para criar um am-
biente emocionalmente satisfatório (descaracterizado 
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a geometria está tentando curar-se (por meio da 
ação humana) depois da imposição de uma forma 
não natural, alienada. Esta é a evolução orgânica 
natural e não deveria ser desencorajada só porque 
ela contradiz a visão “pura” de um arquiteto sobre 
como as pessoas deveriam viver. Nós devemos enfa-
ticamente condenar como não humana esta prática 
de proibir qualquer modificação na habitação social 
feita por seus moradores. Desde que amarradas a 
nossas sugestões para a propriedade, nós defende-
mos o direito fundamental de um proprietário/resi-
dente de modificar sua moradia de qualquer manei-
ra desde que não invada os direitos dos vizinhos ou 
o espaço urbano.

Embora a intenção original da legislação de proi-
bir mudanças na moradia fosse bem intencionada, 
ela não atingiu os seus objetivos. Sua intenção era 
de impedir legalmente que o prédio construído pelo 
governo, e no qual ele investiu dinheiro, fosse destruí-
do. Isto, no entanto, nunca funcionou. Prédios que 
são odiados por seus residentes (em virtude de suas 
superfícies e geometrias hostis) têm sido sistemati-
camente vandalizados e destruídos, e nenhuma legis-
lação tem sido capaz de prevenir isto. O crescente uso 
de materiais duros leva a unidades habitacionais que 
parecem fortalezas, mas os seus moradores, cada vez 
mais, as odeiam e as destroem. Espaços e superfícies 
opressivas impedem o sentido de bem-estar, gerando 
reações hostis. A solução está numa diferente dire-
ção: fazer unidades habitacionais que os moradores 
amem, e eles as manterão ao invés de destruí-las. 

Em seu projeto em Mexicali, México, Alexander 
introduziu um método inovador para produzir tijo-
los, no sítio, usando uma prensa manual e o barro 
local (ALEXANDER et al., 1985). Ele enfatizou isto 
como um aspecto determinante do projeto, mesmo 
considerando que havia blocos de concreto prontos 
e disponíveis. Uma razão era a de estabelecer um 
suprimento local para todos os futuros residentes. 
Blocos de concreto não são caros, mas eles colocam 
um desafio financeiro. Outra razão é que eles limi-
tam as possibilidades de desenho. Blocos de concre-
to padrão levam a configurações estruturais padrão, 
inviabilizando algumas das formas adaptativas que 
Alexander desejava introduzir. 

Há oportunidade para a indústria da construção 
participar – por meio dos esforços diretos dos go-
vernos – provendo elementos industrializados que 
podem, em muitos casos, ser incluídos nos projetos. 

indústria de materiais e estimular a economia. Há 
uma boa razão para a última, pois o governo é asso-
ciado aos maiores produtores de indústria de ma-
teriais de construção. É do interesse da economia 
consumir estes materiais em projetos financiados. 
No entanto, esta pode não ser a melhor solução para 
a moradia. Há duas razões para isto: uma relaciona-
da à economia e outra com conexão emocional.

Uma favela autoconstruída usa material barato 
e disponível, tal como madeira, papelão, folhas de 
metal corrugado, pedras, plástico, restos de blocos 
de concreto, etc. Embora haja uma óbvia deficiência 
quanto à durabilidade destes materiais (o que se tor-
na catastrófico durante tempestades e inundações), 
a enorme vantagem que estes materiais possuem é 
a adaptabilidade. Os proprietários têm uma enorme 
liberdade para determinar a forma e os detalhes de 
suas casas. Eles utilizam esta liberdade de desenho 
para adaptar a estrutura às sensibilidades humanas. 
Isto não é possível quando o governo constrói mó-
dulos habitacionais com materiais muito mais durá-
veis, tais como concreto armado. As pessoas têm que 
poder fazer modificações em suas casas como uma 
questão de princípio. Aqui nós temos uma oposição 
entre permanência/rigidez e impermanência/liber-
dade, no que influencia a forma dos prédios.

A habitação social deve ser feita de materiais per-
manentes, pois construções baratas e frágeis são um 
desserviço para a população. Favelas construídas 
com gravetos e papelão são modelos inaceitáveis de 
serem seguidos. No entanto, nós desejamos preser-
var tanto quanto possível, a liberdade de desenho, ine-
rente à utilização de materiais impermanentes. Isto é 
essencial para garantir os ajustamentos no desenho 
que irão permitir uma geometria viva. Nas melhores 
casas autoconstruídas cada lasca de material é utili-
zada em uma maneira muito precisa para criar um 
tecido urbano vivo – um processo sofisticado que se 
compara às grandes aquisições arquitetônicas em 
qualquer lugar. A única solução que nós vemos para 
este conflito é o governo prover material apropriado 
(permanente, mas fácil de organizar, de cortar e de 
modelar) para que seja usado pelos moradores na 
construção ou na modificação de suas casas. 

Nós voltamos sempre para a competição entre 
permanência e adaptabilidade. Mudanças adaptativas 
na forma são próximas do reparo e da autocura de 
um organismo, mas são com frequência mal interpre-
tadas como uma degradação do projeto. Na verdade, 
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A estratégia de fi nanciamento se 
concentra na pequena escala

A construção de habitação social não pode ser 
financiada apenas pelos residentes; desta maneira 
o governo e as entidades não governamentais tem 
que sustentar os custos. Esta simples dependência 
traz à tona questões que afetam a forma da constru-
ção. Envolver os residentes na construção de suas 
casas reduzirá os desembolsos iniciais. No entanto, 
quanto maior o valor investido por uma agência ex-
terna, na habitação social, maior será o controle que 
esta vai querer ter sobre o produto final. Essa con-
sequência natural leva inevitavelmente à subcons-
ciente adoção de uma geometria de controle, nos 
moldes em que foi mostrado em seções anteriores. 

Nós podemos oferecer alternativas:

1) As fontes de financiamento determinam ago-
ra a morfologia da habitação social. O governo 
central, querendo construir da maneira mais 
eficiente, investe em uma abordagem altamen-
te prescritiva, que sacrifica a complexidade da 
forma. Esta atitude não pode gerar um espaço 
urbano. Nós precisamos desenvolver um pa-
drão flexível e baseado no desempenho para 
a morfologia. Nós também precisamos iden-
tificar fontes alternativas de financiamento 
para quebrar o monopólio prescritivo e, assim, 
acabarmos com este antipadrão (por exemplo, 
alguma prática errada que tem sido repetida-
mente adotada sem restrições, por inércia).

2) Levantar fundos, a partir de várias fontes, para 
garantir casas que sejam acessíveis para os 
moradores das vizinhanças. Uma parceria pú-
blico-privada (PPP) é o caminho mais efetivo 
para usar a economia de mercado para gerar 
espaços urbanos, em vez do monstro mono-
lítico favorecido pela burocracia do governo.

3) O envolvimento com uma organização não go-
vernamental (ONG) impedirá um governo cen-
tral suspeito, que tente sabotar o uso da lingua-
gem de padrões na construção de um espaço 
urbano ou transformar um projeto disfuncio-
nal em um espaço urbano.²

4) Nós estamos tristemente conscientes sobre nu-
merosos projetos de habitação social que não 

Um dos autores (EPP) desenvolveu um modelo para 
a autoconstrução com materiais baratos e disponí-
veis no local, tais como terra socada para os períme-
tros, junto com a introdução de módulos sanitários 
industrializados de baixo custo. Estes módulos in-
cluem depósito de água, vaso sanitário, pia, chuveiro 
e um filtro para o tratamento de águas usadas, para 
reciclagem. Eles podem ter também usos estruturais 
e incluir células solares para eletricidade e painéis 
solares para aquecimento de água e mesmo para 
cozinhar. Estes módulos podem ser construídos em 
grandes quantidades, baixando os custos e oferecen-
do tecnologia, ao mesmo tampo em que permitem a 
necessária flexibilidade e liberdade para o desenho 
e o desenvolvimento futuro das unidades. 

Um de nós (Duany) investigou este conceito mais 
recentemente para um projeto em Kingston, na 
Jamaica. Este “módulo-molhado” oferece, de modo 
custo-efetivo, os elementos básicos mecânicos e sa-
nitários de uma casa, que são justamente os mais 
caros, ao mesmo tempo em que se combina com a 
habilidade dos moradores de construírem suas pró-
prias casas bem adaptadas. 

Nós devemos mencionar um caso em que estes 
módulos industriais foram reduzidos em comple-
xidade, de maneira que a construção pode ser ini-
cialmente mais adaptável às necessidades sociais. 
Alexander, em 1980, trabalhou em habitação social 
na Índia, e pensou em usar uma caixa de concreto 
pré-fabricado, contendo encanamentos para banho, 
vaso sanitário e cozinha (ALEXANDER, 2001-2005, 
p. 320). Esta solução seguiu as soluções de suces-
so, anteriormente desenvolvidos por Balkrishna V. 
Doshi. No entanto, logo se mostrou claro que cons-
truir, para cada casa, uma base sólida (um espaço que 
representasse um padrão tradicional) era na ver-
dade mais importante na sequência da construção 
(porque era uma prioridade para os residentes) do 
que ter um módulo de concreto pré-fabricado com 
as instalações hidrossanitárias. Então Alexander 
decidiu gastar a quantidade limitada de dinheiro 
disponível em um terraço, deixando uma passagem 
para a futura adição de encanamentos. Os residentes, 
então, utilizaram água e sanitários comunitários até 
que puderam construir os seus próprios. A fundação 
era mais vital para a vida da família do que o módulo 
de concreto pré-fabricado com as instalações.

²  Sobre linguagem de padrões, ver: ALEXANDER et al., 1977; SALINGAROS, 2005; SALINGAROS et al., 2010 (a primeira parte deste artigo).
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em redes baseadas em suas patologias particulares 
(e há uma inteira indústria de serviços que depende 
daquilo que as pessoas necessitam). O novo modelo 
engaja as pessoas baseando-se nas suas habilidades 
e no que elas aportam à rede (e não no que elas “pre-
cisam”). Este novo modelo, assentado na ideia de 
desenvolvimento comunitário baseado-nos-recursos, 
tem tido ampla aplicação na saúde pública e, de uma 
maneira geral, na organização das comunidades.

Nós também enfrentamos um problema com as 
fontes de financiamento que desejam minimizar a 
incumbência administrativa concentrando-se nos 
trabalhos de larga escala. É muito mais fácil entre-
gar dinheiro numa grande soma do que controlar a 
mesma quantidade dividida e distribuída para mui-
tos diferentes tomadores de empréstimos. Reduzir 
o número de transações toma precedência sobre os 
outros sistemas baseados em oferta e demanda. No 
entanto, é fundamental para as pessoas exatamente 
essa flexibilidade do microfinanciamento para te-
rem a possibilidade de construir suas próprias ca-
sas. Restaurar um bairro requer um vasto número 
de pequenas intervenções. Um trabalho promissor 
tem sido feito para desenvolver um sistema efetivo 
de gerenciamento que permita esses microemprés-
timos (por exemplo, o Banco Grameen). Novamente, 
este é um modelo de financiamento muito mais so-
fisticado e avançado, pois é altamente diferenciado.

Na primeira parte deste artigo (SALINGAROS et 
al., 2010) mencionamos o obstáculo que significa 
ter essas imagens geométricas de controle incorpo-
radas na mente. Aquelas imagens, largamente divul-
gadas pela mídia global e instituições educacionais, 
são também amarradas a um profundo preconceito 
contra a pequena escala. O condicionamento visual 
que identifica o lema “maior é melhor” influencia 
nossa maneira de pensar, e privilegia uma aborda-
gem industrial mas falha que, então, é aplicada à 
conceituação de projetos em geral. Um projeto go-
vernamental tem certa dificuldade para ser admi-
nistrado, que independe do tamanho do projeto. 
Naturalmente, os burocratas desejam minimizar o 
número total de projetos, o que os leva a aprovar um 
número pequeno de grandes projetos. Por exemplo, 
em face à construção de um novo espaço urbano, eles 
querem construir o maior possível e todo ao mesmo 
tempo, para economizar os problemas burocráticos 
gerados por sua administração. Esta forma de agir 
contradiz nossas sugestões para a construção de um 

servem aos pobres, mas apenas oportunida-
des para os construtores e donos de terras de 
drenar dinheiro do governo. Se o governo sub-
sidia aluguéis, então a oportunidade para a 
construção especulativa, que irá recuperar os 
investimentos iniciais na construção, existe 
(como juros) dos próprios aluguéis. Nestes 
casos, a condição física das residências tem 
pouca importância. Além disso, a manutenção 
e a futura condição do tecido construído não 
são uma parte da equação dos lucros, pois não 
há expectativas de recobrar os investimentos 
feitos nas estruturas construídas. É esperado 
que as estruturas construídas sofrerão dete-
rioração; então por que não encorajar constru-
ções não permanentes desde o início? Clara-
mente, aluguéis subsidiados podem trabalhar 
contra uma habitação social humana, contra-
riando a intenção da legislação original. 

Frequentemente, soluções sustentáveis, factíveis 
e possíveis de serem financiadas são rejeitadas mo-
tivadas por excessiva avidez. Boas casas possíveis 
de serem compradas têm a desvantagem de que as 
margens de lucro são sempre pequenas (exceto se 
o mercado for manipulado para criar uma artificial 
escassez). Se o governo ou os promotores imobiliá-
rios não conseguem ver uma oportunidade de en-
riquecer no processo, eles decidem abandonar seu 
apoio para o projeto, mesmo que inicialmente eles 
tenham empenhado seu apoio. Você precisa de um 
lucro para encorajar a participação, mas este tem 
que ser equilibrado com o retorno por estar resol-
vendo um sério problema social.

O envolvimento com ONGs requer que as auto-
ridades voltadas à habitação social construam não 
apenas PPP para a reurbanização, mas também para 
elaborar networks de parceiros locais. Todos se be-
neficiam do dinheiro alocado. No entanto, um dos 
pontos fracos aqui é que, embora as agências se-
jam boas em conseguir provedores para os serviços 
sociais e os órgãos municipais para colaborar, elas 
não são tão boas em conseguir o engajamento dos 
ocupantes das terras. A maioria dos provedores de 
serviço social ainda está operando de acordo com 
o velho modelo de provisão de serviço, em vez do 
novo modelo emergente de soluções “baseadas na 
comunidade” para uma ampla gama de problemas. 
O velho modelo de serviço social engaja as pessoas 
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O sistema agora requer um contrato de dívida, já que 
os novos padrões de construção não podem ser al-
cançados sem a intervenção comercial. Na maioria 
dos casos isto significa que o governo deve intervir 
e construir a habitação social, resolvendo um pro-
blema que ele mesmo criou (DUANY, 2007). E o ci-
clo de consequências não desejadas continua. 

Citando Duany (2007): 

A barreira criada por desenhos, permissões, cons-
trutores, inspeções – o profissionalismo disto tudo – 
elimina a auto-construção. De alguma maneira deve 
haver um processo através do qual as pessoas 
possam construir casas simples, funcionais para 
si mesmas, seja por construção própria ou por tro-
ca (escambo) com outros profissionais. Deve ha-
ver projetos gratuitos de casas que possam ser 
construídas aos poucos e que não requeiram um 
arquiteto, nem licenças ou inspeções complicadas; 
deve haver padrões técnicos baseados no senso-
-comum. Sem isto, haverá o desconforto do débito 
para todos. E débito, no Caribe, não significa ape-
nas dever dinheiro – é a eliminação da cultura que 
emerge do lazer. 

Embora isto possa ser “lazer” nos moldes dos pa-
drões da classe média, isto representa uma vida difí-
cil para um tecido cultural fértil e vibrante que é sim-
plesmente negligenciado (mesmo que seja uma parte 
direta dela) pela economia convencional. Os habi-
tantes da moderna classe média, em todo o mundo, 
consideram um sistema dominado pelo débito, como 
dado: muito do tempo de trabalho das suas vidas é 
gasto apenas para pagar o financiamento da moradia. 
De fato, o sistema funciona impedindo outras opções 
para obter um teto sobre a cabeça. A classe média 
consegue liberação do sistema financeiro somente 
após a aposentadoria, quando o financiamento de 
30 anos é finalmente pago. A habitação erigida por 
autoconstrução, com dinheiro e troca (escambo) é 
uma fuga deste sistema, e é visto pelo governo e pelos 
grandes empresários como uma ameaça a sua hege-
monia. Este é um problema estrutural, não uma in-
tenção malévola. A dívida é a chave, mas ela é apenas 
uma variável de um sistema interconectado.

Não é fácil implementar este tipo de inovação, 
porque na maioria dos países e regiões, já existe um 
sistema bem estabelecido que produz, rigidamente, 
habitação social inumana (mas que ele acredita, ao 

espaço urbano pedaço por pedaço, ao longo do tem-
po, com interrupções e idas e vindas entre os passos 
do projeto. 

Trabalhando com o sistema existente

O atual sistema de planejamento e de constru-
ção cria e perpetua uma dependência que é difícil 
(e, na maioria dos casos, impossível) quebrar. Ao 
aumentar os padrões construtivos além do ponto 
no qual eles podem ser, de maneira razoável, satis-
feitos pela autoconstrução, ele muda inteiramente a 
indústria da habitação, que passa de local e de pe-
quena escala, a funcionar somente em grande esca-
la. Os padrões para a construção desenvolveram-se 
em resposta a ameaças sérias e reais à saúde e à se-
gurança. No entanto, como muitos outros sistemas 
tecnológicos, suas consequências não pretendidas 
não são triviais e podem ser desastrosas. Isto está 
acontecendo atualmente na reconstrução da região 
do Golfo do México, após o furacão Katrina.

O sistema em funcionamento trabalha tanto para 
beneficiar burocratas do governo quanto grandes 
empreendedores, que estão frequentemente liga-
dos por apoio mútuo. Mas o que pode ser visto como 
benefício para um sistema comercial ou de governo 
pode significar desastre para outro, e maior, seg-
mento da sociedade. Um de nós (Duany) tem defen-
dido, em relação à reconstrução a pós a devastação 
do Katrina, o uso de estratégias que permitam o 
florescimento dos mesmos processos sociais que 
ocorriam anteriormente (DUANY, 2007). Estas es-
tratégias enfrentam desafios desencorajadores gra-
ças à presença dos atuais sistemas de construção, 
financiamento e regulação.

Muitas das casas destruídas no furacão, particu-
larmente aquelas dos bairros de baixa renda, eram 
autoconstruídas e não acompanham os atuais códi-
gos ou padrões de financiamento. O tecido urbano 
existente era o produto de animados processos de 
autoconstrução ao longo de gerações, com a van-
tagem de que ele não era baseado em dívidas. Esta 
era uma sociedade de proprietários que eram livres 
de dívidas, cujas vidas poderiam ser estruturadas 
ao redor de atividades de suas escolhas (DUANY, 
2007). Aquelas casas estavam fora do sistema, por-
que sua construção em desconformidade com os có-
digos as tornava impossíveis de serem financiadas. 
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Pode ser realmente necessário transformar radical-
mente o sistema existente, mas este é um problema 
separado do desenho e da construção do tecido ur-
bano, e nós não desejamos gastar todas as nossas 
energias lutando contra o sistema. Por outro lado, 
se não forem possíveis atalhos, vai haver pouca al-
ternativa que não seja pressionar por uma reforma 
do sistema. 

Alexander (2001-2005, p. 536) mostra sua pró-
pria experiência com este tipo de luta. Ao longo de 
um período de trinta anos gerando projetos, ele se 
deu conta que o maior problema é que a implemen-
tação exige muito. 

Nas nossas primeiras experiências, nós freqüente-
mente entramos em situações inacreditáveis para 
fazer um novo processo ser implementado, e fun-
cionar. Mas a quantidade de esforço que nós tive-
mos que fazer para tê-lo funcionando – a verda-
deira fonte do nosso sucesso – era também o lado 
fraco do que nós conseguíamos. Em muitos casos, 
a magnitude do esforço especial que tinha que ser 
feito para sustentar um novo processo era massi-
vo – grande demais, para facilmente ou razoavel-
mente, ser copiado. 

Alexander, em cada um dos casos, teve sucesso 
substituindo o sistema existente combinando o pro-
cedimento, o processo, a atitude e as suas regras de 
funcionamento com um sistema inteiramente dife-
rente. Mas o esforço requerido para mudar o siste-
ma inteiro, mesmo nos casos em que ele conseguiu, 
não era facilmente replicável. Ele conclui que aqui, 
como em qualquer experimento científico, é a repli-
cabilidade que é importante, não a singularidade da 
ocorrência. Se o processo não é facilmente replicá-
vel, em última instância, ele não é útil. Então, se um 
método de produção tem tantos componentes que 
são totalmente diferentes do sistema que funciona-
va anteriormente, ele não é facilmente acomodável 
dentro do velho método; não pode, então, ser copia-
do amplamente em regiões onde a velha metodolo-
gia ainda é aplicada. 

Uma analogia genética, proposta por Alexander, 
sugere caminhos para ter sucesso no longo termo. 
Um processo apresentado como um sistema com-
plexo, completo (como um código genético para um 
organismo inteiro), requer que sua implementação 
seja ou inteira, ou nenhuma. Neste caso, o sistema 

contrário, ser uma solução iluminada e progressis-
ta). Muitas vezes nos nossos projetos a primeira coi-
sa a ser feita é começar a estudar o sistema de pro-
dução habitacional, para superá-lo. Estes sistemas 
são criados por uma engrenagem composta de buro-
cracias, especialistas, instituições financeiras, enti-
dades políticas, etc. É possível construir os tangíveis 
físicos, mas não nos sistemas. Há muito que precisa 
ser superado, mas que resistirá a ser abandonado.

Nós (o grupo de urbanistas) não podemos estar 
diretamente envolvidos nesta estratégia, que é a 
responsabilidade do cliente e das organizações de 
apoio. As entidades locais devem resolver proble-
mas de como proceder e estabelecer as alianças que 
sustentarão o projeto, no qual nós estaremos agindo 
como catalisadores da mudança. Embora enfrentan-
do a oposição do resto da burocracia, uma pequena 
parte, ou várias unidades independentes dentro do 
governo, poderiam estar promovendo nosso proje-
to. A maior parte do tempo, os problemas com habi-
tação social inovadora não são as soluções técnicas, 
sociais ou mesmo financeiras: elas são quase sem-
pre políticas.

Você pode tentar forçar mudanças na aborda-
gem do desenho, e alguma coisa boa pode vir daí, 
mas só afasta você do processo. Um projeto tende 
a ser uma luta de poder que tira tempo e esforço da 
construção. Alternativamente, podemos tentar coo-
perar com o sistema, juntando financiadores e faci-
litadores de uma maneira inesperada. Mas isso vai 
requerer que nós reconheçamos estar trabalhando 
com um sistema existente como um diferente tipo 
de problema, não linear, mas multivariado e “cultu-
ral”. É necessário estar mais enraizado no sistema 
de operação local (uma cultura forte existente) para 
resolver aqueles problemas, para ter alguma chan-
ce de ver onde estão as alavancas (para podermos 
acioná-las para efetuar a mudança) e ver como as 
decisões são tomadas, nos vários níveis.

Na maioria dos casos, uma estratégia de sucesso 
vai combinar aspectos de “trabalhando com o siste-
ma” com “reformando o sistema a partir de fora”. Ao 
fazer uma avaliação, mostrar as limitações críticas 
que nós encontramos no sistema de produção exis-
tente é o primeiro e mais determinante dos passos a 
serem dados. Então, deveríamos trabalhar para ne-
gociar uma forma de “atalho” que considere, desde 
o início, as limitações encontradas antes de tentar 
desmantelar, completamente, o sistema existente. 
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aluguel tradicional tem sido desastrosa. Não é 
razoável para um ocupante valorizar uma es-
trutura material, sem feições, e que é de pro-
priedade de outro. No entanto, é possível es-
tabelecer um sentimento de propriedade e de 
responsabilidade coletivas. Numa situação de 
aluguel, a coisa mais importante é criar condi-
ções para controle e autogestão coletivos que 
sejam efetivos e significativos. Propriedade li-
teral não é sempre necessária. Um investidor, 
no sentido usual, pode também ser alguém 
com um sentido de propriedade no processo.

2) Torne possível possuir uma casa que a pessoa 
possa comprar, mesmo se ela for do tipo mais 
primitivo de moradia. Encoraje o governo a 
comprometer-se com o financiamento, visto 
como uma forma saudável de investimento 
futuro que previne a habitação social de ser 
destruída por seus habitantes.

3) Estabeleça um código legislativo estrito de 
responsabilidade para os residentes. A chave 
para o sucesso deste tipo de código é que os 
residentes devem ter um sentido de proprie-
dade em relação ao código. É fundamental que 
eles participem em sua formulação. Os pro-
prietários podem ser mantidos como os res-
ponsáveis pela manutenção do seu ambiente, 
o que é o mais difícil de conseguir com os que 
alugam. Já que o suprimento não vai nunca 
ser suficiente para a demanda, os proprietá-
rios podem cuidar de suas habitações.

4) Uma regra observada no urbanismo é que o 
nível dos serviços providos é proporcional ao 
nível de regulações e de restrições. As favelas 
não têm serviços, e não têm regulações. No 
outro extremo, as comunidades cercadas, de 
altas rendas, recebem muitos serviços, mas 
são também altamente reguladas. 

A habilidade dos ocupantes em manter suas mo-
radias não pode ser alcançada por meio do requeri-
mento de uma autoridade central (com poder sufi-
ciente para expulsá-los, caso não cumpram as regras) 
de que disponham seu tempo trabalhando. “Manu-
tenção” tem que estar conectada com “governança”. 
Na reurbanização do Columbia Point, em Boston, 
a companhia de loteamento assinou um contrato 
que concordava em dividir as responsabilidades de 
controle do gerenciamento meio a meio com os resi-

existente de implementação deve mudar para permi-
tir o projeto ser construído. Se, por outro lado, nosso 
projeto é apresentado (e entendido) como uma co-
leção de peças semi-independentes, cada uma das 
quais pode ser implementada facilmente, então, há 
uma chance maior de que uma ou mais das peças se 
juntem. Grupos pequenos de operadores, desta for-
ma, poderiam aplicar cada peça do processo, sem re-
querer o apoio do sistema. Alexander tem esperança 
que peças de metodologia copiadas facilmente irão 
se espalhar independentemente e que, eventualmen-
te, este processo de difusão levará, ao longo do tem-
po, a um “sistema operacional” inteiramente novo.

A estratégia de manutenção 
se concentra no usuário

A não ser que se façam provisões, no começo, para 
a manutenção continuada do ambiente construído, 
ele se tornará disfuncional. Os projetos de habitação 
social e as favelas podem ter problemas muito sérios, 
mas alguns são, claramente, de menor sucesso do 
ponto de vista social do que outros, e a deterioração 
física é vista crescer ao longo do tempo. Esta ideia 
está de acordo com a concepção orgânica do tecido 
urbano. Todas as entidades vivas requerem manu-
tenção contínua e reparo: é parte de estar vivo. Aqui 
nós podemos distinguir os dois componentes princi-
pais da vida, separados entre mecanismos genéticos 
e metabólicos. Em primeiro lugar, processos genéti-
cos constroem o organismo, enquanto os processos 
metabólicos o mantêm e continuamente o reparam. 

Os mesmos processos, ou seus análogos próxi-
mos são aplicáveis ao tecido urbano como uma en-
tidade orgânica. Uma vez construído, ele tem que 
incorporar em si mesmo os mecanismos para sua 
manutenção. A manutenção não vem de um proces-
so de-cima-para-baixo. Nós estamos desapontados 
pela ampla negligência das forças responsáveis pela 
evolução temporal do tecido urbano, e pelo que é re-
querido para mantê-lo numa ordem saudável. Muitas 
pessoas têm uma concepção não realística, estática 
da forma urbana. 

O modelo orgânico leva a várias recomendações:

1) Encoraje e apoie os ocupantes a manter suas 
moradias ao garantir uma conexão emocio-
nal, desde o início do processo. A solução de 
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que a vizinhança de Jane Jacobs não era uma vizi-
nhança de proprietários).

Também é importante incluir uma mistura de 
oportunidades de aluguel e de compra. Não é todo 
o mundo que quer se responsabilizar com a incum-
bência da propriedade de uma casa, e não são todos 
que têm possibilidade de manter uma casa. Uma das 
coisas que deveria ser conseguida pela “habitação 
social” é que os custos cotidianos da moradia fossem 
socializados, e não somente o preço de compra. Pense 
sobre a forma como o movimento de co-habitação 
tem feito a mesma coisa. Algumas das ideias do movi-
mento de co-habitação devem ser incorporadas para 
ajudar a garantir a manutenção (para os que não são 
familiarizados com o termo, co-habitação refere-se a 
um conjunto de moradias que dividem a mesma área 
de terra, e que normalmente inclui compartilhar um 
prédio para reuniões e refeições em comum – veja 
o Padrão 37: Conjunto de casas, em Alexander et 
al. (1977). Na nossa experiência, o padrão funciona 
melhor quando moradores de classe média são rela-
cionados fortemente por crenças religiosas comuns, 
como nos kibutzim israelenses ou certas seitas cris-
tãs. Por outro lado, ter em comum a pobreza não é, 
por si só, um fator unificador suficiente!).

Conclusão

A sociedade contemporânea encontra-se em um 
momento paradoxal. Confrontada com desastres em 
diversas frentes inter-relacionados – exaustão de fon-
tes de energia fósseis; invasão e destruição de terrenos 
agrícolas; cidades com crescimento fora de controle 
e cada vez mais disfuncionais –, a sociedade continua 
a implementar práticas urbanas que levaram à ins-
talação destes problemas. Cidadãos com governos 
fracos tomam a urbanização em suas próprias mãos, 
resultando em situações como assentamentos auto-
construídos que variam do aceitável ao desastroso. 
Como estes assentamentos caracterizam-se como ex-
tragovernamentais (não oficiais), os governos não se 
preocupam em auxiliar no sentido do melhoramento 
desses esforços em qualquer direção, dedicando-se 
apenas em suprimi-los a qualquer custo. Em países 
ou em regiões específicas com forte controle central, 
entretanto, o poder político funciona em consonân-
cia com os interesses financeiros na imposição de 
um tecido urbano insustentável. Somando-se a isso 

dentes. O problema tradicional com habitação pú-
blica tem sido que as pessoas mantêm a parte in-
terna das suas casas, mas não há uma capacidade 
coletiva de assumir a responsabilidade pela parte 
externa. A solução para “o espaço defensável” tem 
sido o de privatizar ou abandonar as áreas públicas, 
tanto quanto possível – o que é expresso na geome-
tria do projeto. Isso, no entanto, leva a um crescente 
isolamento e em mudanças fundamentais, em dire-
ção a uma sociedade cada vez mais introvertida.

A melhor solução é simplesmente um padrão com 
uma distinção bem definida entre as esferas públi-
cas e privadas, mais uma capacidade coletiva de to-
mar responsabilidade pelo espaço. Uma parte desta 
capacidade tem a ver com um desenho que facilite 
“olhos na rua” (pórticos frontais, janelas, etc.), mas 
“olhos na rua” tem sentido somente se estiverem res-
paldados por condições de confiança, reciprocida-
de e eficácia coletiva. As pessoas tendem a esquecer, 
frequentemente, que o bairro de Jane Jacobs funcio-
nava não somente porque as pessoas podiam ver as 
ruas, mas porque as pessoas possuíam um sentido de 
obrigação como membros de um tipo de comunidade 
(JACOBS, 1961). Ela descreveu uma característica do 
ambiente social que é agora descrito em termos de 
“capital social”. Isto é como alguém cria um efetivo 
“código de responsabilidade”. Se você tentar impor 
isto (como tentam as autoridades que regulam a ha-
bitação social), então você gera uma ampliação da re-
cusa, em face da qual nenhum mecanismo de reforço 
vai funcionar, não importa quanto intrusivo ele seja.

A propriedade das moradias parece ser uma boa 
coisa a ser encorajada, a partir de todas as evidên-
cias. No entanto, não é verdade que os moradores 
não podem ser responsáveis por manterem seu am-
biente de entorno. Os proprietários podem ser res-
ponsáveis na medida em que eles tenham interesse 
em suas casas, o que significa que eles são motiva-
dos pela preocupação pelo valor de troca incorpo-
rado nas suas moradias. Os que alugam também po-
dem ter um envolvimento no lugar, mas somente se 
as relações sociais envolvidas não estão reduzidas 
ao frio nexo do dinheiro – isto é, uma quantidade de 
metros quadrados por uma quantia mensal de alu-
guel. É possível (e frequentemente acontece) que os 
inquilinos possam construir seus “investimentos” 
no valor de uso do lugar, dependendo da extensão 
a qual eles se beneficiam do network específico de 
relações sociais que definem a vizinhança (note-se 
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e agravando essa situação insalubre, a mídia global 
continua promovendo imagens que cultuam uma 
“modernidade” industrial estéril juntamente com seus 
falsos profetas que vendem edifícios “high-tech” ex-
tremamente onerosos e energívoros.

Dentre os vários mal-entendidos fundamentais 
que levam a práticas urbanas consideradas poleoc-
tonics (destruição da cidade), destaca-se a imagem 
utópica do “edifício novo capaz de cuidar de si mes-
mo”. Arquitetos de destaque recebem quantias exor-
bitantes para projetar edifícios não adaptativos, que 
então são construídos como símbolos de “moderni-
dade” de um país ou cidade. Se estes são torres de 
apartamentos, escritórios de uma poderosa empre-
sa ou instituição governamental, ou um museu de 
arte contemporânea, o projeto é vendido ao público 
como uma imagem que nunca será maculada. Cus-
tos de manutenção nunca são discutidos, nem se-
quer a questão fundamental sobre quem gostaria de 
manter um edifício estranho e mal-amado. A ques-
tão crucial sobre a manutenção do tecido urbano é 
determinada pelo seguinte aspecto: se algo é ama-
do por seus habitantes, eles investirão energia para 
mantê-lo; do contrário, eles o deixarão cair em deca-
dência ou contribuirão ativamente para sua degra-
dação física. Nossa abordagem para a construção da 
habitação social se sustenta neste entendimento, e 
nossas propostas tentam gerar um tecido urbano 
que “pertence” psicologicamente a seus usuários.
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